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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : BRUNO DA COSTA ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO SCHMIDT RAMALHO - SP103556
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS QUE DENOTAM A DEDICAÇÃO DO PACIENTE 
À ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para que o agente seja beneficiado com a aplicação da 
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, devem ser 
preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: ser o agente 
primário, de bons antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas 
e nem integrar organização criminosa.

2. O acórdão impugnado está alinhado com a jurisprudência 
desta Corte, uma vez que afirmou a dedicação do paciente à atividade 
criminosa a partir de circunstâncias concretas evidenciadas nos autos, 
ressaltando as sucessivas passagens do paciente pela Vara da Infância e 
Juventude (18 envolvimentos em atos infracionais), além da quantidade, 
diversidade e natureza das drogas apreendidas, despontando fartas 
evidências de que se dedica a atividades criminosas.

3. Embora a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal e a 
pena corporal estabelecida em 5 anos de reclusão, não há ilegalidade na 
fixação do regime inicial fechado, uma vez que houve fundamentação 
idônea a ensejar a aplicação do regime mais gravoso, lastreada nas 
circunstâncias concretas do delito (vida pregressa, quantidade, 
diversidade e natureza das drogas), em consonância com o entendimento 
desta Corte, ex vi do art. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal – CP c/c o 
art. 42 da Lei n. 11.343/06.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
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Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 18 de março de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Para que o agente seja beneficiado com a aplicação da 
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, devem ser 
preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: ser o agente 
primário, de bons antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas 
e nem integrar organização criminosa.

2. O acórdão impugnado está alinhado com a jurisprudência 
desta Corte, uma vez que afirmou a dedicação do paciente à atividade 
criminosa a partir de circunstâncias concretas evidenciadas nos autos, 
ressaltando as sucessivas passagens do paciente pela Vara da Infância e 
Juventude (18 envolvimentos em atos infracionais), além da quantidade, 
diversidade e natureza das drogas apreendidas, despontando fartas 
evidências de que se dedica a atividades criminosas.

3. Embora a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal e a 
pena corporal estabelecida em 5 anos de reclusão, não há ilegalidade na 
fixação do regime inicial fechado, uma vez que houve fundamentação 
idônea a ensejar a aplicação do regime mais gravoso, lastreada nas 
circunstâncias concretas do delito (vida pregressa, quantidade, 
diversidade e natureza das drogas), em consonância com o entendimento 
desta Corte, ex vi do art. 33, § 2º, b, e § 3º, do Código Penal – CP c/c o 
art. 42 da Lei n. 11.343/06.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por BRUNO DA COSTA ALMEIDA 

contra a decisão que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus, com 

fundamento no art. 210 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ.
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No presente agravo regimental, a defesa reitera a tese de que deve ser 

restabelecida a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 

na fração máxima de 2/3, com o abrandamento do regime prisional para o semiaberto.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do presente 

agravo regimental pelo colegiado.

O Ministério Público Federal – MPF opinou pelo desprovimento do agravo (fls. 

124/126).

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos apresentados pelo agravante, o agravo 

regimental não merece provimento.

O Magistrado de primeira instância aplicou a pena e fixou o regime prisional ao 

ora paciente mediante a seguinte fundamentação:
 

"Analisando as diretrizes do artigo 59 do Código 
Penal, observo que o réu agiu com culpabilidade normal à 
espécie, nada tendo a se valorar, igualmente não 
possuindo antecedentes criminais. Não existem elementos 
aptos à valoração da sua personalidade, bem como sua 
conduta social. As consequências do crime são aquelas 
ocorridas usualmente, o mesmo se dando com as 
circunstâncias. O comportamento da vítima em nada 
influenciou para o cometimento do delito.

Desse modo, fixo a pena base no mínimo legal, qual 
seja, 05 (cinco) anos de reclusão e o pagamento de 500 
(quinhentos) dias-multa.

Na segunda fase, presente a atenuante da 
menoridade relativa, no entanto, a pena já se encontra 
fixada no mínimo legal.

No mais, não há causas de aumento ou diminuição 
de pena a serem consideradas.

Da análise dos autos, verifico que estão presentes 
os requisitos do § 4º, do art. 33, da Lei nº 11.343/06, já que 
o réu é primário e não há prova de que se dedique às 
atividades criminosas nem integre organização criminosa, 
motivo pelo qual reduzo a pena em 1/6, atingindo-se o 
patamar de 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão 
e pagamento de 416 (quatrocentos e dezesseis) dias-
multa.

Assim, fixo a pena final, corporal e pecuniária em 04 
(quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão e pagamento 
de 416 (quatrocentos e dezesseis) dias-multa.

Não há notícias da condição econômica do réu. 
Sendo assim, o valor unitário dos dias-multa deve ser 
fixado no mínimo de 1/30 do salário mínimo vigente à 
época dos fatos.

Fixo o regime inicial semiaberto para início do 
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cumprimento da pena (artigo 33, §2º, alínea “b”, do Código 
Penal)" (fls. 47/48).

 
O Tribunal a quo afastou a minorante do tráfico privilegiado e redimensionou a 

pena aplicada ao paciente, fixando-lhe o regime inicial fechado, nos seguintes termos:
 
"Merece provimento, ainda, o apelo da Justiça 

Pública no que toca ao afastamento da causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06.

Não só, as peculiaridades do caso, a quantidade, 
diversidade e natureza das drogas apreendidas, 
atreladas às suas diversas incursões pela Vara da 
Infância e da Juventude (fls. 53/54), demonstram que o 
réu, embora primário e sem antecedentes, estava 
envolvido com a atividade criminosa, fator a inviabilizar 
a aplicação da benesse do § 4º, art. 33, da Lei nº 
11.343/06.

[...]
Passa-se a retificar a reprimenda face ao decidido.
Individualização. Seguindo as diretrizes 

preconizadas nos arts. 59 e 68, caput, ambos do Código 
Penal, e art. 42, da Lei 11.343/06, fixa-se:

1ª fase. Levando-se em conta a natureza e 
quantidade de drogas apreendidas, fixa-se a pena-base no 
mínimo legal, ou seja, 5 (cinco) anos de reclusão e 
pagamento de 500 (quinhentos) dias- multa, no piso 
mínimo.

2ª Fase. Presente a atenuante da menoridade 
relativa, esta não é considerada, em face da pena-base ter 
sido fixada no piso mínimo, a teor do disposto na Súmula 
231 do STJ.

3ª Fase. Incabível a aplicação do redutor do § 4º, 
do art. 33, da Lei de Drogas, conforme exposto na 
fundamentação, ou seja, diante da indubitável 
dedicação a atividades criminosas. De se observar a 
folha de antecedentes do acusado junto à Vara de 
Infância e da Juventude para constatar 18 
envolvimentos em atos infracionais, a caracterizarem, 
indiscutivelmente, sua dedicação a atividades 
criminosas, de sorte que não faz jus à benesse 
constante do § 4º, da Lei de Drogas.

Regime Prisional. Diante das circunstâncias e 
gravidade do crime, bem como quantum de pena 
aplicado, adequado, ainda, o regime inicial fechado, 
como medida necessária e suficiente para sua 
prevenção e reprovação, atendendo ao disposto no art. 
33, §§ 2º e 3º, da Lei Penal Substantiva.

O traficante, de grande ou pequeno porte, é um dos 
responsáveis diretos pela onda de violência que avassala o 
país. A insuficiência do estabelecimento de qualquer outro 
regime inicial que não o fechado, para a repressão e 
prevenção do tráfico ilícito de entorpecentes é patente de 
maneira que, frise-se, neste caso, não se amoldaria ao 
sistema repressor-ressocializador do Direito Penal.

Ademais, a fixação de regime mais brando não 
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atenderia aos princípios da proporcionalidade e 
individualização da pena, levando-se em conta, como já 
mencionado as circunstâncias e gravidade do crime, e o 
total de pena imposto. De modo contrário, injusta seria a 
situação daquele que pratica conduta menos gravosa, com 
condenação a pena mais branda, sujeito ao mesmo regime 
prisional daqueles que praticam crimes hediondos ou 
equiparados" (fls. 59/62).

 
Para que o agente seja beneficiado com a aplicação da minorante prevista no 

art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, devem ser preenchidos, cumulativamente, os 

seguintes requisitos: ser o agente ser primário; de bons antecedentes; não se dedicar 

às atividades criminosas e nem integrar organização criminosa. Assim, a ausência de 

preenchimento de quaisquer requisitos acima elencados, implica a não aplicação da 

causa de diminuição de pena. Os dois pressupostos iniciais são de avaliação 

estritamente objetiva, basta verificar a certidão de antecedentes criminais do agente 

para chegar à conclusão se ele preenche ou não esses requisitos. Quanto às duas 

últimas condições, a análise envolve apreciação subjetiva do magistrado processante, 

a partir dos elementos de convicção existentes nos autos, para aferir se o apenado 

dedicava-se às atividades criminosas ou integrava organização criminosa.

Com efeito, no julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso Especial 

n. 1.916.596, a Terceira Seção desta Corte Superior firmou orientação no sentido de 

que o histórico infracional pode ser considerado para afastar a minorante prevista no 

art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de fundamentação idônea que aponte a 

existência de circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos 

pretéritos, devidamente documentados nos autos, bem como a razoável proximidade 

temporal de tais atos com o crime em apuração (EREsp n. 1.916.596/SP, relator 

Ministro Joel Ilan Paciornik, relatora para acórdão Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, 

DJe de 4/10/2021).

No caso dos autos, o acórdão impugnado está alinhado com a jurisprudência 

desta Corte, uma vez que destacou as sucessivas passagens do paciente pela Vara da 

Infância e Juventude (18 envolvimentos em atos infracionais), além da quantidade, 

diversidade e natureza das drogas apreendidas, despontando fartas evidências de que 

se dedica a atividades criminosas, uma vez que não se trata de infrator casual, mas de 

indivíduo voltado para o crime, pelo que se extrai da sucessão de infrações em breve 

período, descabendo o privilégio.

Nesse sentido (grifos nossos):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE 
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PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS 
QUE DENOTAM A DEDICAÇÃO DO PACIENTE À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO 
DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA QUE DEMANDA 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. BIS IN IDEM. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para que o agente seja beneficiado com a 
aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, devem ser preenchidos, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: ser o agente primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas e 
nem integrar organização criminosa.

2. As instâncias ordinárias afirmaram a dedicação 
do paciente à atividade criminosa a partir de circunstâncias 
concretas evidenciadas nos autos, ressaltando as 
circunstâncias do delito, as quais revelaram o envolvimento 
do paciente com o tráfico ilícito de entorpecentes, 
sobretudo pela apreensão de apetrecho para o comércio 
dos ilícitos, informações de que Fabrício era faccionado ao 
PCC e, ainda, pela responsabilização anterior por atos 
infracionais (conhecido no meio policial pelos atos 
infracionais de tráfico e roubo, quando adolescente ).

3. Para se concluir de modo diverso das instâncias 
ordinárias, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, providência vedada dentro dos estreitos limites 
do habeas corpus, que é caracterizado pelo rito célere e 
cognição sumária.

4. Não há se falar em ocorrência de bis in idem , 
uma vez que a pena-base foi aumentada com fundamento 
na quantidade e natureza de uma das drogas apreendidas, 
nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, e a causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 desta Lei 
deixou de ser aplicada em razão das circunstâncias do 
delito, as quais revelaram o envolvimento do paciente com 
o tráfico ilícito de entorpecentes, sobretudo pela apreensão 
de apetrecho para o comércio dos ilícitos, informações de 
que Fabrício era faccionado ao PCC e, ainda, pela 
responsabilização anterior por atos infracionais (conhecido 
no meio policial pelos atos infracionais de tráfico e roubo, 
quando adolescente - fl. 35), circunstâncias excepcionais e 
diversas daquelas utilizadas para elevar a pena-base e que 
revelam que o réu não era traficante eventual, ao contrário, 
era dedicado às atividades criminosas.

5. "A jurisprudência dessa Corte Superior 
pacificou o entendimento no sentido de que registros 
de atos infracionais cometidos pelo réu, especialmente 
quando análogos ao delito de tráfico e que apresentem 
conexão temporal com o delito em tela, são aptos a 
demonstrar a dedicação do paciente a atividades 
criminosas e a afastar a incidência do benefício 
previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006" (AgRg 
no HC n. 799.162/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe 
de 6/3/2023).
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6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 791.227/PR, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe 
de 16/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO 
DE APELAÇÃO TRANSITADO EM JULGADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. 
DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA 
NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO 
DO AGRAVANTE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA PELA 
PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS EQUIPARADOS AO 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS EM DATA RECENTE. 
ERESP N. 1.916.596/SP. POSSIBILIDADE DE 
AFASTAMENTO DA MINORANTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O habeas corpus foi impetrado contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já transitado 
em julgado. Diante dessa situação, não deve ser conhecido 
o writ, manejado como substitutivo de revisão criminal, em 
hipótese na qual não houve inauguração da competência 
do Superior Tribunal de Justiça.

Precedentes da Quinta e Sexta Turmas desta Corte.
2. Orienta-se esta Corte Superior de Justiça no 

sentido de que, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, "[a] quantidade, a natureza e a diversidade 
de entorpecentes constituem fatores preponderantes para 
a fixação das penas relacionadas ao tráfico ilícito de 
entorpecentes" (HC 456.638/CE, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 
30/08/2018). O aumento efetivado na primeira fase da 
dosimetria do crime de tráfico de drogas - pena-base fixada 
em 2 (dois) anos acima do mínimo legal - revela-se 
proporcional e fundamentado, considerando-se a 
motivação apresentada e a pena abstratamente cominada 
para o crime: cinco a quinze anos de reclusão.

3. Ao julgar o EREsp n. 1.916.596/SP, em que fui 
Relatora para o acórdão, prevaleceu, no âmbito da 
Terceira Seção, o entendimento intermediário no 
sentido de que o histórico infracional pode ser 
considerado para afastar a minorante prevista no art. 
33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de 
fundamentação idônea que aponte a existência de 
circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a 
gravidade de atos pretéritos, devidamente 
documentado s nos autos, bem como a razoável 
proximidade temporal de tais atos com o crime em 
apuração, ressalvado o meu entendimento. No caso, 
pode-se constatar a dedicação às atividades 
criminosas, conforme concluíram as instâncias 

Documento eletrônico VDA40567176 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 08/03/2024 19:10:59
Código de Controle do Documento: d99577b8-277b-4389-81c5-ae38f1c21f91



ordinárias, diante da prática anterior de atos 
infracionais análogos ao crime de tráfico de drogas, 
com a execução de medida socioeducativa extinta em 
2017, seguida do cometimento do delito objeto deste 
habeas corpus, no ano de 2019. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 753.483/SP, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
29/6/2023.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO, CORRUPÇÃO DE MENORES, 
TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÕES 
CONFIRMADAS PELO TRIBUNAL ESTADUAL. PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. HISTÓRICO INFRACIONAL . 
POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NESTE TRIBUNAL 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente 
motivada, entendeu que, do caderno instrutório, emergem 
elementos suficientemente idôneos de prova a enaltecer a 
tese de autoria delitiva imputada pelo parquet ao acusado, 
a corroborar, assim, a conclusão aposta na motivação do 
decreto condenatório, pelo delito de corrupção de menores.

2. Rever os fundamentos utilizados pela Corte 
Estadual, para decidir pela absolvição do recorrente, por 
ausência de prova de dolo quanto ao crime de corrupção 
de menores, como requer a defesa, importaria o 
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em 
recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.

3. Ademais, [a] Terceira Seção deste Superior 
Tribunal, no julgamento do Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia n. 1.127.954/DF, 
uniformizou o entendimento de que, para a configuração do 
crime de corrupção de menores, basta que haja evidências 
da participação de menor de 18 anos no delito e na 
companhia de agente imputável, sendo irrelevante o fato 
de o adolescente já estar corrompido, porquanto se trata de 
delito de natureza formal.

Incidência da Súmula n. 500 do STJ. (AgRg no 
REsp n. 1.806.593/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/5/2020, DJe de 
4/6/2020).

4. Lado outro, é certo que, nos termos do art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de 
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organização 
criminosa.

5. A Terceira Seção desta Corte de Justiça, por 
ocasião do julgamento do EREsp n. 1.916.596/SP, na 
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sessão de 8/9/2021, adotou o entendimento de que o 
histórico infracional pode ser considerado para afastar 
a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, 
mediante fundamentação que aponte a existência de 
circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a 
gravidade de atos pretéritos, devidamente 
documentados nos autos, bem como a razoável 
proximidade temporal de tais atos com o crime em 
apuração, o que ocorreu na espécie. Precedentes.

6. Mostrou-se, portanto, o acórdão recorrido em 
concordância com a jurisprudência do STJ. Daí, a 
pretensão defensiva não há de prosperar, uma vez que 
incidente na espécie a Súmula n. 83/STJ, de possível 
aplicação tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, de acordo com a jurisprudência 
do STJ.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.209.311/TO, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)

 
Em relação ao regime prisional, cumpre ressaltar que o Supremo Tribunal 

Federal – STF, ao julgar o HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 

inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei 8.072/1990, com a redação dada pela Lei 

n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado 

para os condenados por crimes hediondos e equiparados, determinando, também 

nesses casos, a observância do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, c/c o art. 59 do Código 

Penal.

Com efeito, firmou-se neste Tribunal a orientação de que é necessária a 

apresentação de motivação concreta para a fixação de regime mais gravoso, fundada 

nas circunstâncias judiciais do art. 59 do CP ou em outra situação que demonstre 

efetivamente um plus na gravidade do delito. Nesse sentido, é o Enunciado n. 440 da 

Súmula desta Corte e os Enunciados n. 718 e n. 719 da Súmula do col. Supremo 

Tribunal Federal, verbis:
 

Súmula 440/STJ: "Fixada a pena-base no mínimo 
legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais 
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, 
com base apenas na gravidade abstrata do delito."

 
Súmula 718/STF: "A opinião do julgador sobre a 

gravidade em abstrato do crime não constitui motivação 
idônea para a imposição de regime mais severo do que o 
permitido segundo a pena aplicada."

 
Súmula 719/STF: "A imposição do regime de 

cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir 
exige motivação idônea."
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No caso dos autos, embora a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal e a 

pena corporal estabelecida em 5 anos de reclusão, não há ilegalidade na fixação do 

regime inicial fechado, uma vez que houve fundamentação idônea a ensejar a 

aplicação do regime mais gravoso, lastreada nas circunstâncias concretas do delito 

(vida pregressa, quantidade, diversidade e natureza das drogas), em consonância com 

o entendimento desta Corte, ex vi do art. 33, § 2º, b, e §3º, do Código Penal c/c o art. 

42 da Lei n. 11.343/06.  

Desse modo, inexiste constrangimento ilegal que autorize o provimento do 

recurso ou a concessão do habeas corpus.

 Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao  agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 875.132 / SP
Número Registro: 2023/0444044-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002489320228260591 23276962022

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO SCHMIDT RAMALHO
ADVOGADO : MARCELO SCHMIDT RAMALHO - SP103556
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO DA COSTA ALMEIDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO DA COSTA ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO SCHMIDT RAMALHO - SP103556
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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